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TERMO DE REFERÊNCIA - Nº 037/2021

1.  OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos fogões das escolas da rede pública de ensino municipal e da sede da Secretaria Municipal de Educação - SEME, com material de reposição incluso, conforme quantitativo e demais especificações contidas neste Termo de Referência.
2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO
O acesso de todas as crianças e jovens à escola de qualidade é um direito fundamental do cidadão que, ainda que garantido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CF/88, assegurada pela Lei Federal 9394/1996, a Lei de Diretrizes Bases da Educação - LDB. Mas para tanto, requer-se uma série de elementos estruturais, para a construção e manutenção de um ambiente escolar atuante, adequado e contínuo.
Sendo a rede municipal de ensino de Cabo Frio composta, atualmente, por 96 (noventa e seis) unidades, entre escolas, centros e núcleos, distribuídas entre o 1º e o 2º distrito do município, atendendo um universo aproximado de 30.000 (trinta mil) alunos, é compreensível que se apresente necessidades estruturais e operacionais para a realização das atividades escolares. 
Além disso, importa ressaltar que esta Secretaria não dispõe em seu quadro de funcionários de profissionais capacitados e habilitados para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.
Dessa forma, a contratação se justifica em virtude de manter e aumentar o tempo de vida útil dos fogões industriais, que são equipamentos necessários para a execução do cardápio escolar, bem como atender a demanda das escolas. Pretende-se, assim,  atender o artigo 3º da Lei 11.947 de 16 de junho de 2009, que nos diz: “A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei” e também proporcionar às unidades escolares um serviço eficiente, de forma que possíveis problemas relacionados a equipamentos sejam evitados preventivamente ou resolvidos de uma forma célere, com melhor conservação dos bens, além de redução de custos, objetivando assim cumprir a legislação pertinente.

3. DA CLASSIFICAÇÃO 
3.1. A presente aquisição se enquadra na classificação de bens e serviços comuns, nos termos do Decreto nº 6.279/2020, que regulamenta as modalidades de licitação denominadas pregão e pregão na forma eletrônica no Município.
3.2. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. DO QUADRO DESCRITIVO DOS SERVIÇOS, PEÇAS, VALOR E ESPECIFICAÇÃO
	SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

	Item
	Descrição dos Serviços
	Und. Medida
	Qtd.
	Preço Unitário 
	Valor Total

	1
	Troca espalhador Externo
	SVÇ.
	90
	R$62,00
	R$5.580,00

	2
	Troca espalhador Interno
	SVÇ
	20
	R$69,50
	R$1.390,00

	3
	Troca queimador duplo longo
	SVÇ.
	40
	R$84,50
	R$3.380,00

	4
	Troca queimador duplo curto
	SVÇ
	40
	R$82,00
	R$3.280,00

	5
	Troca queimador longo palmatório
	SVÇ.
	20
	R$57,67
	R$1.153,40

	6
	Troca de queimador do forno
	SVÇ
	20
	R$99,50
	R$1.990,00

	7
	Troca grelha 40x40
	SVÇ
	20
	R$80,75
	R$1.615,00

	8
	Troca grelha 30x30
	SVÇ
	12
	R$70,75
	R$849,00

	9
	Troca de registro semi-industrial
	SVÇ.
	40
	R$104,50
	R$4.180,00

	10
	Troca flexível de metal de 1,5m
	SVÇ
	60
	R$163,25
	R$9.795,00

	11
	Troca de válvula esfera
	SVÇ.
	36
	R$108,25
	R$3.897,00

	12
	Troca de suporte de queimador
	SVÇ
	120
	R$87,33
	R$10.479,60

	13
	Troca pig tail da central do gás
	SVÇ.
	40
	R$63,25
	R$2.530,00

	14
	Troca regulador de 50kg por hora
	SVÇ
	20
	R$236,50
	R$4.730,00

	15
	Troca regulador de 12kg por hora
	SVÇ.
	42
	R$164,25
	R$6.898,50

	16
	Troca regulador de 4kg por hora
	SVÇ
	15
	R$104,25
	R$1.563,75

	17
	Troca mangueira certificada 1,5m
	SVÇ.
	18
	R$86,00
	R$1.548,00

	18
	Limpeza e pintura da mesa do fogão
	SVÇ
	40
	R$392,00
	R$15.680,00

	19
	Limpeza dos queimadores do fogão de 06 bocas
	SVÇ.
	120
	R$115,67
	R$13.880,40

	20
	Limpeza do queimador do forno com regulagem
	SVÇ
	100
	R$91,00
	R$9.100,00

	21
	Serviço de Instalação de central de gás sistema GLP P45 p/ 4 botijões
	SVÇ.
	20
	R$999,00
	
R$19.980,00

	22
	Serviço de Instalação de central de gás sistema GLP P45 p/ 2 botijões
	SVÇ
	20
	R$798,50
	R$15.970,00

	23
	Serviço de instalação com peça – Te para tubo ½’
	SVÇ.
	40
	R$39,00
	R$1.560,00

	24
	Serviço de instalação com peça – Cotovelo para tubo ½’
	SVÇ
	20
	R$39,00
	R$780,00

	25
	Serviço de instalação com peça – Niple/luva para tubo ½’
	SVÇ.
	20
	R$39,00
	
R$780,00

	26
	Serviço de instalação completa para fogão industrial 
	SVÇ
	30
	R$448,67
	R$13.460,10

	27
	Serviço de instalação completa para fogão industrial com regulagem das chamas
	SVÇ.
	40
	R$349,33
	R$13.973,20

	28
	Serviço de instalação simples de forno industrial com regulagem das chamas
	SVÇ
	4
	R$206,00
	R$824,00

	29
	Serviço de reforma e pintura de fogão industrial
	SVÇ.
	20
	R$785,67
	R$15.713,40

	30
	Tubo de 6 metros galvanizado
	SVÇ
	20
	R$299,00
	R$5.980,00

	31
	Tubo de 6 metros cobre
	SVÇ.
	20
	R$299,00
	R$5.980,00

	Valor Total de Serviços:
	R$198.520,35 (Cento e noventa e oito mil, quinhentos e vinte reais e trinta e cinco centavos).

	PEÇAS A SEREM UTILIZADAS NOS SERVIÇOS

	Item
	Descrição de Peças
	Und. Medida
	Qtd. 
	Preço Unitário 
	Valor Total

	1
	Espalhador Externo – Espalhador externo em ferro fundido
	UND
	90
	R$38,63
	R$3.476,70

	2
	Espalhador Interno – Espalhador interno em ferro fundido
	UND
	20
	R$24,20
	R$484,00

	3
	Queimador duplo longo – Queimador em ferro fundido, compatível com grelhas 30x30cm ou 40x40cm, medidas aproximadas: diâmetro 18cm, comprimento 35cm. Vazão (GLP): 600gr/h
	UND
	40
	R$168,66
	R$6.746,40

	4
	Queimador duplo curto – Queimador em ferro fundido, compatível com grelhas 30x30cm ou 40x40cm, medidas aproximadas: diâmetro 18cm, comprimento 25cm. Vazão (GLP): 600gr/h
	UND
	40
	R$154,80
	R$6.192,00

	5
	Queimador longo palmatório – queimador inteiro em ferro fundido, cano individual, 1 pino de encaixe. Medidas aproximadas: diâmetro total 12cm; comprimento total 28cm; diâmetro espalhador 12cm e altura de 5cm. Vazão (GLP): 300g/h
	UND
	20
	R$113,75
	R$2.275,00

	6
	Queimador do forno – Queimador do forno esmaltado com pintura eletrostática; 2 fileiras de chama; regulagem de ar em Zinco, abraçadeira para fixação em aço carbono.
	UND
	20
	R$89,00
	R$1.780,00

	7
	Grelha 40x40 – Grade em ferro fundido, mínimo 6 braços de apoio. Medidas mínimas: altura 3cm e largura da borda 3cm.
	UND
	20
	R$112,25
	R$2.245,00

	8
	Grelha 30x30 – Grade em ferro fundido, mínimo 6 braços de apoio. Medidas mínimas: altura 3cm e largura da borda 3cm.
	UND
	12
	R$143,50
	R$1.722,00

	9
	Registro Semi-Industrial – Registro torneira para fogão industrial de baixa pressão. Acabamento niquelado cromado. Entrada: ¼’ BSPT (Macho) Saída: 3/8’SAE (quando utilizado no forno ou na boca traseira com porca); Saída: 1/8’NPT (fêmea) – (quando utilizado na boca dianteira com injetor) Pressão de Trabalho: Baixa Pressão (2,8kPa ou 280mmca) Pressão Máxima de Trabalho: 150kPa ou 1500mmca ou 1,5kgf/cm².
	UND
	40
	R$199,00
	R$7.960,00

	10
	Flexível de metal de 1,5m – Mangueira Flexível para condução de gás GLP/GN conforme NBR 14177. Revestimento Interno: Tubo Corrugado em liga especial. Bitola 3/8”. Revestimento Externo: trançado de fios em liga de aço. Faixa de temperatura de trabalho: -60ºC até 250ºC. Terminais: Porca Giratória ½” Fêmea de Latão X Macho Fixo 1/2” de latão anel de vedação ½” para porca giratória.
	UND
	60
	R$169,48
	R$10.168,80

	11
	Válvula esfera – válvula esfera alavanca. Manípulo de Alavanca; material: latão cromado; entrada: ½” NPT (fêmea). Opera com gases: GLP ou Gás natural (GN).
	UND
	36
	R$66,46
	R$2.392,56


	12
	Suporte de queimador – suporte para diversos tipos de queimadores, em aço.
	UND
	120
	R$74,00
	R$8.880,00

	13
	Chicote pig tail para central do gás – mangueira nitrílica lonada com trança de fio de algodão para condução de gases – GLP-GN-GNf-NBR-1349. Validade: 05 anos de uso. Comprimento: 1,50m. Terminai: 1/8” NPT (M)x1/8”NPT(F).
	UND
	20
	R$84,25
	R$1.685,00

	14
	Regulador de 50kg por hora – regulador de gás baixa pressão estágio único para gás GLP (Modelo 76510 AM). Uso comercial, semi-industrial e industrial. Conexão de entrada: ¾”NPT(F); conexão de saída: 3/4"NPT(F). Pressão máxima de entrada: 18kgf/cm² (17,65 bar) – pressão ideal: 5kgf/cm² (500kPa). Pressão de saída: 2,8kPa (280mmca) – Faixa de Regulagem: de 2,5 a 3,5kPa (250mmca a 350mmca). Vazão máxima: 50kg/h
	UND
	20
	R$393,25
	R$7.865,00

	15
	Regulador de 12kg por hora – Regulador de gás baixa pressão estágio único para gás GLP (modelo 76511 AM). Uso doméstico, comercial, semi-industrial e industrial. Conexão de entrada: 1/2”NPT(F). Conexão de saída 1/2”NPT(F). Pressão ideal: 5kgf/cm² (500kPa). Pressão de saída: 2,8kPa (280mmca) – Faixa de Regulagem: de 2,5 3,5kPa (250mmca). Vazão Máxima: 12kg/h.
	UND
	42
	R$129,22
	R$5.427,24

	16
	Joelho de ½” galvanizado – joelho/cotovelo de ½”, 90º em aço galvanizado.
	UND
	40
	R$43,41
	R$1.736,40

	17
	Joelho de ½” latão – joelho/cotovelo de ½”, 90º em latão.
	UND
	40
	R$61,18
	R$2.447,20

	18
	Joelho de ½’ cobre – joelho/cotovelo de ½”, 90º em cobre.
	UND
	40
	R$54,57
	R$2.182,80

	19
	Cruzeta/coletor em liga de cobre – Emenda 4 cruzeta ½ em cobre, com rosca.
	UND
	60
	R$136,89
	R$8.213,40

	20
	Niple ½” galvanizado – niple ½” em aço galvanizado. Rosca externa.
	UND
	20
	R$29,67
	R$593,40

	21
	Niple ½” latão – niple ½” em latão. Rosca externa.
	UND
	40
	R$65,59
	R$2.623,60

	22
	Niple ½” cobre – niple ½” em cobre. Rosca externa
	UND
	40
	R$33,34
	R$1.333,60

	23
	Manômetro – manômetro de gás – 0 a 1000mmca (10kPa) – Rosca ¼” – Visor 62mm. Indicador numérico. Conexão de entrada: 1/4” NPT(M). Diâmetro: 62mm. Escala: 0 a 1000mmca – (0 a 10kPa). Caixa de aço carbono. Pintura preta. 
	UND
	60
	R$162,67
	R$9.760,20

	24
	Tê de 1/2’galvanizado – conexão Te ½” em aço galvanizado com rosca interna. 
	UND
	20
	R$42,65
	R$853,00

	25
	Tê de 1/2’latão – conexão Te ½” em latão, com rosca interna.
	UND
	40
	R$45,89
	R$1.835,60

	26
	Tê de 1/2’cobre – conexão Te ½” em cobre, com rosca interna.
	UND
	40
	R$50,21
	R$2.008,40

	27
	Válvula de segurança de ½” galvanizado – Válvula de segurança para fogão de ½” em aço galvanizado, rosca interna.
	UND
	20
	R$43,50
	R$870,00

	28
	Válvula de segurança de ½” latão – Válvula de segurança para fogão de ½” em latão, rosca interna.
	UND
	40
	R$44,30
	R$1.772,00


	29
	Válvula de segurança de ½” cobre – Válvula de segurança para fogão de ½” em cobre, rosca interna.
	UND
	40
	R$43,50
	R$1.740,00

	30
	Tubo de 6 metros galvanizado – tubo em aço galvanizado de ½” com 6 metros de comprimento
	UND
	20
	R$237,94
	R$4.758,80

	31
	Tubo de 6 metros cobre – tubo de cobre ½” com 6 metros de comprimento, rígido.
	UND
	20
	R$488,00
	R$9.760,00

	Valor Total De Peças:
	R$ 121.788,10 (Cento e vinte um mil, setecentos e oitenta e oito reais e dez centavos).

	VALOR GLOBAL TOTAL:
	R$ 320.308,45 (Trezentos e vinte mil, trezentos e oito reais e quarenta e cinco centavos)



5. [bookmark: PESQUISA_DE_PREÇOS]DA PESQUISA DE PREÇOS
5.1. Os valores encontrados são referentes à MÉDIA dos preços obtidos por meio de pesquisa de mercado, segundo detalhamento no “Relatório de Preços Global” e na “Pesquisa de Mercado”;
5.2. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com o disposto da Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral utilizando os seguintes parâmetros:
5.2.1. Cotações do Painel de Preços, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; (Inc. I, art. 5º, IN 65/2021)
5.2.2. Contratações similares de outros entes públicos por meio dos sítios eletrônicos especializados. (Inc. II, art. 5º, IN 65/2021); 
5.2.3. Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo (Inc. III, art. 5º, IN 65/2021);
5.2.4. Cotação direta (Inc. IV, Art. 5º, IN. 65/2021).
6. DA SOLICITAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços serão realizados mediante solicitação feita pela direção da unidade escolar ao Setor de Estrutural (SEME), que entrará em contato com a CONTRATADA e esta deverá atender no prazo de até 48 horas, através de ordem de serviço.
6.1.1. A substituição de peças deverá será realizada em acordo com a demanda de serviços solicitados, devendo a substituição de peças estar submetida a quantidade e valores contratados.
6.2. Deverá ser emitida relação de serviços e peças substituídas na execução destes (romaneio), contendo descrição detalhada destes, informando quantidade e valor unitário, e identificada por Unidade Escolar, data e horário da realização do mesmo.
6.2.1. O (a) Diretor (a) ou o funcionário da unidade escolar na qual será executado o serviço, deverá confirmar o recebimento da execução dos serviços e peças na Unidade Escolar, assinando o romaneio contendo a relação de serviços e/ou peças;
6.2.2.  O (a) Diretor (a) ou o(a) funcionário(a) da unidade escolar na qual deverá ser executado o serviço, terá o direito de recusar recebimento se não estiver de acordo com o solicitado, devendo o(s) prestador(es) substituir(em) o(s) item(ns) e/ou executar o(s) serviço(s) sem que haja prejuízos à Unidade Escolar;
6.3. 
6.4. 
6.2.3. Os serviços e/ou itens recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, deverão ser substituídos ou executados corretamente no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.2.4. A Contratada responsável pela execução dos serviços deverá dispor de três romaneios/ relação de serviços executados, sendo que uma via ficará com a Unidade Escolar, uma com a Empresa e a outra será entregue na Secretaria de Educação juntamente à nota fiscal;
6.3. Os serviços e as peças expressos no quadro descritivo (item 5), serão executados e/ou adquiridos conforme solicitações/demandas realizadas ao longo da vigência da contratação, de forma paulatina quando e se preciso, para suprir cada demanda apresentada.
6.4. Os serviços de manutenção e instalação deverão ser executados por profissionais capacitados; 
6.5. A Contratada deverá, quando houver solicitação de manutenção e/ou instalação, disponibilizar quantos profissionais sejam necessários para a realização dos serviços, isto posto pela possível ocorrência de múltiplas solicitações simultâneas; 
6.6. Em caso da não possibilidade da execução dos serviços serem realizadas dentro das dependências da contratante, o(s) equipamento(s) poderão ser retirados e levados até as instalações da contratada, mediante protocolo assinado e prévia comunicação ao fiscal de contrato;
6.7. Os serviços deverão ser executados de modo que não prejudiquem o andamento normal das atividades das Unidades;
6.8. A CONTRATADA deverá executar por conta própria, e será de sua exclusiva responsabilidade, todos os serviços por ora contratados, fornecendo toda mão de obra, atendendo todas as normas de segurança e higiene, utilizando equipamentos em bom estado de conservação e licenciados pelos órgãos competentes e deverão seguir a legislação ambiental em vigor no município.
6.9. As despesas de salários, encargos previdenciários, seguro, transporte, indenizações de acidentes pessoais, equipamentos, limpeza, manutenção, licenças de responsabilidade técnica e locomoção da equipe contratada ocorrerão por conta e responsabilidade da mesma.
6.10. A CONTRATADA deverá manter o pessoal quando em serviço nas dependências das unidades acima citadas devidamente trajado e uniformizado com os respectivos equipamentos de proteção individual (EPI).
6.11. A contratada deverá, antes de iniciar seus trabalhos, encaminhar à fiscalização relação nominal, contendo RG e CPF, de todos os seus funcionários que trabalharão nas Unidades; 
6.12. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de funcionários não incluídos em tal relação; 
6.13. Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser formalmente providenciada junto à fiscalização;
6.14. Quaisquer descumprimentos das condições de fornecimento serão passíveis de rescisão de contrato pelo Órgão contratante.
6.15. Os locais que serão executados estes serviços estão no anexo II deste termo de referência.
6.16. As ferramentas e equipamentos serão dimensionados, especificados e fornecidos pela contratada. 
6.17. A contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços de acordo com o plano de manutenção. 
6.18. A fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais e peças pelos fornecedores. 
6.19. Toda mão de obra será fornecida pela contratada. 
6.20. A contratada deverá prestar, durante a execução do serviço, toda assistência técnico-administrativa, bem como, desenvolver os trabalhos com qualidade e dentro dos prazos estabelecidos.
 6.21. A manutenção incluirá toda mão-de-obra, ferramentas, materiais de consumo, transportes, necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos a serem manutenidos e incluindo o fornecimento de peças de reposição, mediante ressarcimento, conforme preços obtidos na licitação.
6.21.1. As peças de reposição deverão ser novas, originais ou genuínas e estarem de acordo com as orientações do fabricante. A peça que for substituída deverá ser entregue ao Fiscal.
6.22. A Contratada deverá manter registro e apresentar ao contratante controle do histórico de todas as intervenções corretivas de cada equipamento. 
6.23. A entrega do relatório será mensal, feita até o 5º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços.
6.24. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
6.25. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.25.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.25.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.25.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela SEME, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente;
6.25.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
7.4. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
8. DA VISITA TÉCNICA (NÃO OBRIGATÓRIA)	
8.1. A empresa interessada em participar do certame poderá fazer visita técnica in loco para verificação da localização e do estado em que se encontram os fogões, a fim de evitar questionamentos futuros sobre o material /objeto licitado. 
8.2.  A visita técnica não será obrigatória, mas a empresa interessada que não a efetuar, deverá apresentar Declaração Formal assinada pelo responsável indicado pela empresa, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, devendo esta declaração constar do envelope de Habilitação.
8.3. Caso a empresa tenha interesse em realizar a visita, o agendamento deverá ser realizado através do e-mail: estrutural@semecabofrio.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 3199-8028 ramal 204.
8.4. As visitas técnicas deverão ocorrer no período de segunda a sexta, exceto feriados, nos horários compreendidos entre às 10h e às 12h e às 14h e às 16h, impreterivelmente até o penúltimo dia anterior a realização do certame licitatório.
8.4.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes;
8.4.2.	Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.
8.4.3. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, antes da data fixada para a sessão pública.
8.4.4.	A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.
8.5. O preposto da empresa, ou qualquer outro representante legal desta, no dia da visita técnica, deverá estar munido de carimbo de CNPJ da empresa por ele representada;
8.6.  Será designado um servidor do Setor Estrutural que deverá assinar e carimbar o Atestado de Vistoria comprovando que a empresa efetuou vistoria do mobiliário a ser reformado.
8.7. Todos os custos associados à visita serão de inteira responsabilidade da empresa;
8.8. O Atestado de Vistoria encontra-se na forma do anexo III.
9. DA GARANTIA
9.1. Deverá ser fornecida uma garantia mínima de 90 (noventa) dias para as peças e serviços contratados, contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto;
9.2. Qualquer problema que venha a ocorrer dentro do prazo de validade da garantia, deverá ser sanado através da substituição do material, no todo ou em parte, em no máximo 10 (dez) dias, contados da data da notificação, sem nenhuma despesa para Administração.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da CONTRATANTE:
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.1.2. Fornecer à CONTRATADA o endereço de cada unidade, telefone e nome de servidor para ser contatado para agendar a execução dos trabalhos;
10.1.3. Assegurar aos técnicos da CONTRATADA, livre acesso aos equipamentos, desde que agendada a visita técnica e os profissionais estejam portando identificação funcional;
10.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.1.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;
10.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
11.1.2. Fornecer o material conforme especificação e preço registrados;	
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte e no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
11.1.5. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à SEME e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
11.1.6. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação;
11.1.7. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento;
11.1.8. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.9. Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de vigência do Contrato, apresentando a documentação pertinente;
11.1.10. Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas;
11.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;
11.1.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
11.1.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.1.17. Seguir Normas e procedimentos regulatórios de segurança competentes ao seu segmento de atuação;
12. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
12.1. São expressamente vedadas à Contratada:
12.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a vigência do contrato;
12.1.2. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto licitatório.
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
15. [bookmark: DAS_SANÇÕES]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
15.1.1.	Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
15.1.2.	Ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3.	Falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4.	Comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5.	Cometer fraude fiscal;
15.2.	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. Multa:
15.2.2.1.	Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
15.2.2.2.	Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.2.2.3.	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.3.	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
15.2.4.	Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até dois anos;
15.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.2 deste Termo de Referência.
15.2.5.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3.	As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
15.4.	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
15.4.1.	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2.	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3.	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.5.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.6.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.7. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
15.8. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante;
15.9. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
16. DO VALOR 
[bookmark: _GoBack]16.1. Cumpre informar que esta Secretaria se propõe a pagar por esta despesa o valor total de R$ 320.308,45 (Trezentos e vinte mil, trezentos e oito reais e quarenta e cinco centavos).
DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica - Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 542, Natureza da Despesa 33.90.30.00 – Material de Consumo, valor de R$ 85.251,68 (oitenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e um reais e sessenta e oito centavos);
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica - Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 544, Natureza da Despesa 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, no valor de R$ 196.294,25 (cento e noventa e seis mil, duzentos e noventa e quatro reais e vinte e cinco centavos);
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil - Manutenção da Educação Infantil Creche, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 576, Natureza da Despesa 33.90.30.00 – Material de Consumo, no valor de R$ 18.268,21 (dezoito mil, duzentos e sessenta e oito reais e vinte e um centavos);
Programa de trabalho nº 12.365. 0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil - Manutenção da Educação Infantil Creche, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 578, Natureza da Despesa 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, no valor de R$ 42.063,05 (quarenta e dois mil, sessenta e três reais e cinco centavos);
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil - Manutenção da Educação Infantil Pré Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 583, Natureza da Despesa 33.90.30.00 – Material de Consumo, no valor de R$ 18.268,21 (dezoito mil, duzentos e sessenta e oito reais e vinte e um centavos);
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil - Manutenção da Educação Infantil Pré-Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 585, Natureza da Despesa 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, no valor de R$ 42.063,05 (quarenta e dois mil, sessenta e três reais e cinco centavos);
17. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura.
18.2.	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do item ou serviço, conforme este Termo de Referência;
18.3. As notas fiscais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação juntamente com os romaneios/ para abertura do processo de pagamento;
18.4. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
18.4.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02(duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os itens foram entregues em definitivo;
18.4.2. Documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:
18.4.2.1. Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT);
18.4.2.2.Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
18.4.2.3. Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
18.4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais – CND + Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa;
18.4.2.5. Certidão de Débitos Municipais. 
18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.
18.6.	O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
18.6.1.	O prazo de validade; 
18.6.2.	A data da emissão; 
18.6.3.	Os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.6.4.	O período de prestação dos serviços; 
18.6.5.	O valor a pagar; e 
18.6.6.	Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
18.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
18.10. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.
18. DO REAJUSTE
19.1.	Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
19.1.1.	Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.2.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.3.	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
19.4.	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
19.5.	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
19.6.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
19.7.	O reajuste será realizado por apostilamento.
19. DA CONTRATAÇÃO
20. 
21. 
20.1. A contratação deverá observar as normas e procedimentos no Decreto nº 6.279/2020, que regulamentam a modalidade Pregão nas formas presencial e eletrônico, e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital.
20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado;
21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado;
21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva;
21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine o contrato ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.
21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
22.1. A vigência do contrato decorrente desse certame será de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado, desde que se apresente vantajoso para a administração, por até 60(sessenta) meses, observado o disposto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993;
22. DAS ALTERAÇÕES
23.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
23. DA RESCISÃO 
 24.1.	O Contrato poderá ser rescindido:  
24.1.1.	por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  
24.1.2.	amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
24.2.	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
24.3.	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
24.4.	O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
24.4.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
24.4.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
24.4.3.	Indenizações e multas.
	24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1.	À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições:
25.1.1.	A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
25.1.2.	As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
25.1.3.	A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
25. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	REGIME DE EXECUÇÃO
	(  ) Empreitada
	(X) Preço Global
	(   ) Preço Unitário

	ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
	( X ) Global
	(  ) Por Lote
	(   ) Por Item





26.1. Critérios de Seleção
	Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico

	Tipo de Licitação: Pregão – Menor Preço Global


26.2. Justificativa de adjudicação por menor preço global 
A divisão do objeto em itens não se apresenta técnica e operacionalmente viável, visto que a descentralização da prestação dos serviços e da aquisição de peças prejudicará a padronização, a fiscalização, controle e a eficiência técnica. 
Ademais, é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores, aumenta-se a incidência de atrasos, disparidades de especificações e erros no tocante ao gerenciamento do suporte e de manutenção, controles e garantias posteriores, o que, para o perfeito cumprimento do objeto pretendido, por se tratar de equipamento fundamental para o preparo da merenda escolar dos alunos, não pode ser tolerado.
Outrossim, a concentração da contratação em dois lotes (peças e serviços) apresenta-se como melhor solução para esse objeto, vez que consolida a execução dos serviços e o fornecimento de peças em um ou, no máximo, dois fornecedores, gerando não só mais eficiência na gestão contratual, como celeridade no gerenciamento sobre os procedimentos de solicitação, controle, fiscalização e entrega das peças e a serviços a serem executados.
Também, vale ressaltar que a divisão do objeto em itens pode trazer prejuízo conjunto como um todo, visto que são peças e serviços afins e necessitam de padronização para melhor alcance dos objetivos pretendidos.
Ainda, vale salientar que o agrupamento dos itens em um único lote reduz a possibilidade de ocorrência de itens desertos, evitando, assim, prejuízo a integridade da contratação pretendida e interesse público.
Noutro giro, insta dizer que, ao agrupar o quantitativo em uns dois lotes globais, aumentam-se os ganhos com economia de escala, tornando, ainda, a contratação pretendida mais interessante do ponto de vista dos licitantes e estimulando a competitividade na disputa.
Finalmente, sendo certo que há elevado quantitativo de empresas brasileiras que se encontram aptas ao pleno atendimento do objeto e sabendo-se que os itens agrupados possuem a mesma natureza, o formato global e, consequente, não desmembramento em subitens mostra-se mais vantajoso para a Administração.
26. DA ELABORAÇÃO  
	Solicitante
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	Portaria
	Rubrica

	Verônica Cardozo de Oliveira Jorge
	Secretária Adjunta de Educação
	246 de 01/01/2021
	

	Elaborador 
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	Portaria
	Rubrica

	Rosana Santos e Silva
	Assessor Administrativo I
	1917 de 29/06/2021
	

	Revisor
	Função
	Portaria
	Rubrica

	André Souza de Almeida
	Coordenador
	1913 de 30/06/2021
	

	Dotação Orçamentária
	Função
	Matrícula
	Rubrica

	Luis Carlos dos Santos Cardoso
	Controle Financeiro e Orçamentário
	9758065
	

	Revisão Final
	Função
	Portaria
	Rubrica

	Cristiane Garcia de Souza 
	Superintendente Financeira
	014 de 06/01/2021
	


27. DA APROVAÇÃO
	Secretária Municipal de Educação
	Portaria
	Rubrica

	Elicéa da Silveira
	1851  de 21/06/2021
	


APROVO o presente Termo de Referência AUTORIZO e a contratação do serviço requisitado, por constituir o seu objeto uma demanda da Secretaria Municipal de Educação e dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem como por ter cumprido os princípios da Administração Pública. 
28. ANEXOS
Anexo I – MEMÓRIA DE CÁLCULO;
Anexo II – RELAÇÃO DE UNIDADES PERTENCENTES A SEME;
Anexo III – TERMO DE VISITA TÉCNICA.
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